
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.691 - RJ (2014/0140132-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE E 

TECNOLOGIA INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOEL MANOEL DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO POR EDITAL EM 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8º DA LEI N. 6.830/1980. NECESSIDADE DO 
ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS DILIGÊNCIAS. PRECEDENTES. 
AFERIÇÃO DO ESGOTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.103.050/BA, de relatoria 
do Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que, nos termos do art. 8º da Lei n. 6.830/1980, a citação 
por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando esgotadas as outras 
modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de 
Justiça.
2. Infirmar as premissas fáticas assentadas pelo Tribunal de origem de que não foram 
esgotados os meios possíveis para localização do executado, a permitir a citação por 
edital, demandaria a incursão no contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na 
via especial, nos termos das Súmula n. 7 do STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
268.597/ES, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2013; AgRg no REsp 
1.096.510/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/06/2009. 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1358697 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.691 - RJ (2014/0140132-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE E 

TECNOLOGIA INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOEL MANOEL DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional de Metrologia Qualidade e Tecnologia - Inmetro 

contra decisão que negou provimento ao agravo, assim ementada (e-STJ fls. 128):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CITAÇÃO POR EDITAL EM EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8º DA LEI 
N. 6.830/1980. NECESSIDADE DO ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS 
DILIGÊNCIAS. PRECEDENTES. AFERIÇÃO DO ESGOTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade do 

entendimento das Súmulas n. 7 do STJ e n. 83 do STJ, tendo em vista que o artigo 8º, inciso III, da 

Lei n. 6.830/1980 não exige como requisito para a citação por edital o esgotamento de todos os 

meios de localização do devedor.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.691 - RJ (2014/0140132-5)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO POR EDITAL EM 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8º DA LEI N. 6.830/1980. NECESSIDADE DO 
ESGOTAMENTO PRÉVIO DAS DILIGÊNCIAS. PRECEDENTES. 
AFERIÇÃO DO ESGOTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.103.050/BA, de relatoria 
do Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que, nos termos do art. 8º da Lei n. 6.830/1980, a citação 
por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando esgotadas as outras 
modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de 
Justiça.
2. Infirmar as premissas fáticas assentadas pelo Tribunal de origem de que não foram 
esgotados os meios possíveis para localização do executado, a permitir a citação por 
edital, demandaria a incursão no contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na 
via especial, nos termos das Súmula n. 7 do STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
268.597/ES, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2013; AgRg no REsp 
1.096.510/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/06/2009. 
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 

128/130):

Trata-se de agravo interposto pelo Instituto Nacional de Metrologia Qualidade 
e Tecnologia - Inmetro contra decisão que inadmitiu recurso especial aos seguintes 
fundamentos: (i) aplicação do entendimento das Súmulas n. 5 e 7 do STJ; (ii) não 
demonstração do dissídio jurisprudencial; (iii) consonância do acórdão recorrido 
com a jurisprudência desta Corte (Súmula n. 83 do STJ). 

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão do TRF da 2ª Região, assim 
ementado (e-STJ fls. 59):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL. ÚLTIMO RECURSO. 
- Agravo interno objetivando a reforma da decisão que negou 
seguimento ao agravo de instrumento, mantendo o indeferimento da 
citação da executada por edital. 
- "É pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à necessidade de a 
Exeqüente esgotar todos os meios disponíveis para localização do 
devedor, a fim de que seja deferida a citação por edital" (STJ, Embargos 
de Declaração em no Recurso Especial, 927999/PE, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Órgão Julgador: Segunda Turma, DJ: 16/04/2009, unânime).
- Agravo interno a que se nega provimento. 
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No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos artigos 8º, inciso III, 
da Lei n. 6.830/1980 e 231 do CPC, ao argumento de que os mesmos não exigem 
como requisito para a citação por edital o esgotamento de todos os meios de 
localização do devedor. Aponta, ainda, dissídio jurisprudencial. 

Sem contrarrazões. 
Neste agravo, afirma que seu recurso especial preenche os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada. 

Sem contraminuta. 
É o relatório. Decido. 
A pretensão não merece prosperar. 
Isso porque a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 

n. 1.103.050/BA, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que, nos termos do art. 8º da 
Lei n. 6.830/1980, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando 
esgotadas as outras modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a 
citação por Oficial de Justiça.

À propósito, vide: 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CITAÇÃO POR
EDITAL. CONDIÇÃO DE CABIMENTO: FRUSTRAÇÃO DAS 
DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR CORREIO E POR 
OFICIAL DE JUSTIÇA). LEI 6830/80, ART. 8º.
1. Segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, na execução 
fiscal, somente é cabível quando não exitosas as outras modalidades de 
citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de 
Justiça. Precedentes de ambas as Turmas do STJ.
2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp 1.103.050/BA, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 06/04/2009)

Todavia, constou no acórdão recorrido que o recorrente não esgotou todos os 
meios, todas as diligências para localizar o endereço atualizado do devedor, o que 
impede o deferimento da citação por edital (e-STJ fls. 56/57), meio excepcional de 
se dar ciência a quem deve ocupar o pólo passivo da execução fiscal. Dessa forma, a 
conclusão diversa da que foi apontada pelo decisum deve levar em consideração o 
reexame do quadro fático-probatório dos autos, ou seja, se realmente o recorrente 
desincumbiu-se das diligências necessárias para localização do recorrente, o que, 
necessariamente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Sobre o tema:
EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE 
APÓS O EXAURIMENTO DE TODOS OS MEIOS POSSÍVEIS À 
LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. NULIDADE. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Nos termos da Súmula 414/STJ, a citação por edital na execução 
fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades.

2. Infirmar as premissas fáticas alicerçadas pelo Tribunal a quo, 

de que não foram esgotados todos os meios para localização do 

executado, a permitir a citação por edital, demandaria a incursão 

no contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via 

especial, ante o disposto na Súmula 7 desta Corte. Precedentes.
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3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 268.597/ES, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2013)
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO EDITALÍCIA. REQUISITOS. 
ESGOTAMENTO DAS DILIGENCIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE NÃO CONSIGNOU A EXISTÊNCIA DE  CERTIDÃO  DE 
OFICIAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
AFERIÇÃO DO ESGOTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o AgRg 
nos EREsp 756.911/SC (Rel. Min. Castro Meira, DJ de 3/12/2007), 
deixou consignado na ementa que, "na execução fiscal, nos termos do 
art. 8º e incisos da Lei 6.830/80, a citação do devedor por edital é 
possível após o esgotamento de todos os meios possíveis à sua 
localização. Ou seja, apenas quando não lograr êxito na via postal e for 
frustrada a localização do executado por oficial de justiça, fica o credor 
autorizado a utilizar-se da citação por edital".

2. No presente caso, tendo o Tribunal de origem decidido que não 

ficou demonstrado o esgotamento dos meios possíveis para se 

localizar a executada, para se chegar a uma conclusão em sentido 

diverso, esta Corte Superior teria necessariamente de reexaminar 

o conjunto fático-probatório dos autos, o que lhe é vedado, 

consoante enuncia a Súmula 7/STJ.
3. Outrossim, quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
tese defendida pelo recorrente no recurso especial, a despeito de terem 
sido opostos embargos declaratórios, deve ele interpor o recurso 
especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter êxito 
nesta instância recursal. Na falta dessa alegação, incide o teor da 
Súmula 211/STJ.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.096.510/BA, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/06/2009) 

Assim, o acórdão impugnado encontra-se em consonância com a atual 
orientação do STJ, impondo a incidência do óbice da Súmula 83 desta Corte, in 
verbis: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Como cediço, aludido 
entendimento aplica-se também aos recursos interpostos com fundamento na alínea 
"a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 02.06.2010. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0140132-5 AREsp 530.691 / RJ

Números Origem:  00175913120104020000  175913120104020000  200951015181900  201002010175910

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE E TECNOLOGIA 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JOEL MANOEL DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Metrológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE E TECNOLOGIA 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JOEL MANOEL DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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